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Apresentação 
 
 

O I Congresso Internacional em Humanidades Digitais, realizado no Rio de Janeiro entre 

9 e 13 de abril de 2018, reuniu acadêmicos, cientistas e tecnólogos das Artes, da Cultura e das 

Ciências Sociais, Humanas, Exatas e Computacionais que apresentaram as suas pesquisas e 

buscaram refletir, entre outros temas, sobre o impacto das tecnologias de informação, das redes de 

comunicação e da digitalização de acervos e processos na vida cotidiana dos indivíduos e os seus 

efeitos nas instituições e sociedades locais e globais, e em especial, na realidade brasileira. 

A divulgação de saberes e a democratização do acesso ao conhecimento apresentado no 

evento é parte do compromisso do HDRio2018. Os trabalhos aqui compilados e organizados 

foram apresentados durante o Congresso nas modalidades de comunicação coordenada e sessão 

de pôsteres, após prévia avaliação por pares, seguida de aprovação pela Comissão Científica do 

Congresso. Os autores que atenderam à chamada de envio de seus textos finais encontrarão os 

trabalhos organizados de acordo com os eixos temáticos relacionados. Esperamos que o acesso 

aos relatos aqui apresentados produza novas possibilidades de interlocução entre os autores e os 

demais pesquisadores que atuam neste fértil e emergente campo das Humanidades Digitais. 

Eixos temáticos: 

1. Pensamentos Contemporâneos e Mundo Digital 

2. Tecnologia, Cultura, Política e Sociedade 

3. Acervos Digitais e Memória Social 

4. Representação do Conhecimento, Semântica e Dados Abertos 

5. Grandes Acervos de Dados Textuais nas Humanidades Digitais 

6. Artes e Expressões Digitais 

7. Visualização, Sonificação e Análise de Redes 

8. Humanidades Digitais e Realidade Brasileira 



 

 

Presentation 
 
 

The I International Congress on Digital Humanities, held in Rio de Janeiro from April 9 to 13, 2018, 

brought together academics, scientists and technologists from the Arts, Culture and Social, Human and 

Computational Sciences who presented their research and sought to reflect among other topics, on the impact of 

information technologies, communication networks and the digitization of collections and processes in individuals' 

daily lives and their effects on local and global institutions and societies, especially in Brazilian reality.. 

The dissemination of knowledge and the democratization of access to knowledge presented at the event is 

part of the HDRio2018 commitment. The works compiled and organized in thematic axes were presented during 

the Congress in the modalities of coordinated communications and poster session, after previous peer review, followed 

by approval by the Congress Scientific Committee. The authors who attended the call for submission of their final 

texts will find the works organized according to the underlying thematic axes. We hope that the access to these papers 

will create new possibilities for dialogue between the authors and other researchers who work in this profitable and 

emerging field of Digital Humanities.  

Thematic axes: 

1. Contemporary Thoughts and Digital World 

2. Technology, Culture, Politics and Society 

3. Digital Collections and Social Memory 

4. Representation of Knowledge, Semantics and Open Data 

5. Data Mining and Text Mining 

6. Arts and Digital Expressions 

7. Visualization, Sonification and Network Analysis 

8. Digital Humanities and Brazilian Reality 
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ARTIGOS 

OS INFLUENCIADORES DIGITAIS 
E A PUBLICIDADE OCULTA: 
ABORDAGEM COMPARADA DE 
DIREITO LUSO-BRASILEIRO  

THE DIGITAL INFLUENCERS AND 
THE COVERT ADVERTISING: 
COMPARATIVE APPROACH OF 
LUSO-BRAZILIAN LAW 

Ana Clara Azevedo de Amorim 1 

Resumo. Os influenciadores digitais são hoje 
considerados relevantes titulares de suportes 
publicitários, aproveitando a relação de proximidade 
com os consumidores. No entanto, nos blogues e nas 
redes sociais, verifica-se frequentemente uma 
violação do princípio da identificabilidade da 
comunicação comercial, que tende a coincidir com 
opiniões aparentemente pessoais sobre os produtos. 
Apesar da reconhecida impunidade desta violação, o 
direito luso-brasileiro consagra as soluções legais 
adequadas para evitar a instrumentalização da pessoa 
a objetivos comerciais num contexto tecnológico em 
constante evolução. 

Abstract. The digital influencers are considered nowadays 
relevant owners of advertising supports, taking advantage of the 
proximity relationship with consumers. However, on blogs and 
on social networks, there is frequently a breach of the commercial 
communication’s identifiability principle, which tends to take 
the form of seemingly personal opinions about the products. In 
spite of the acknowledged impunity of this violation, the Luso-
Brazilian law establishes the appropriate legal instruments to 
prevent person's exploitation for commercial purposes in a 
constantly evolving technological context. 

 

1. Introdução 

 A generalização do acesso à Internet 
potenciou o surgimento de novas modalidades de 
comunicação comercial. Nos últimos anos, os 

                                                           
1 Professora Auxiliar da Universidade Portucalense, Portugal, 
aamorim@upt.pt  

anunciantes passaram a recorrer a influenciadores 
digitais para promover uma imagem favorável dos 
produtos, aproveitando a identificação dos 
consumidores com as motivações, a personalidades e 
os estilos de vida veiculados nos blogues e nas redes 
sociais. Esta influência sobre as decisões de consumo 
dos seguidores assenta frequentemente na simulação 
de experiências relativas aos produtos, que não são 
identificadas como comunicação comercial mas que 
podem ser imputadas ao anunciante. 
 Assim, o presente trabalho visa a abordagem 
comparada dos ordenamentos jurídicos português e 
brasileiro em sede de publicidade oculta, bem como a 
análise das decisões dos organismos competentes 
nesta matéria. 

2. Os novos instrumentos publicitários e os 
influenciadores digitais 

 A relevância dos blogues e das redes sociais 
como instrumentos publicitários resulta da 
constatação da eficácia dos pares e das fontes não 
comerciais na criação de associações positivas na 
mente dos consumidores (SCOTT, 2007). De facto, a 
sociedade da informação e os efeitos de rede 
decorrentes do recurso a plataformas de colaboração 
na Web 2.0 contribuíram para o desenvolvimento da 
técnica do passa-palavra, que constitui o mecanismo 
mais antigo e mais eficaz de influência das decisões de 
consumo (KAPFERER, 1990). 

 A confiança depositada em opiniões de 
desconhecidos para efeitos das decisões de consumo 
manifestou-se especialmente a partir do momento em 
que os próprios consumidores passaram a 
disponibilizar na Internet conteúdos relevantes e 
independentes sobre os produtos. Estes conteúdos 
estiveram na origem do afastamento do predomínio 
dos produtores e dos distribuidores, que caracterizou 
quase todo o século XX, transferindo para os 
consumidores um papel determinante nas relações de 
mercado (SEYBOLD, 2002). 

 O efeito persuasivo da comunicação 
comercial deixa agora de coincidir apenas com a 
objetividade percebida da informação relativa às 
características demonstráveis ou aos benefícios 
decorrentes da utilização dos produtos, dependendo 
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sobretudo de um envolvimento afetivo assente em 
fatores como a empatia, a confiança ou a 
familiaridade, que são potenciados pelos 
influenciadores digitais. Esta prevalência da dimensão 
emocional e simbólica, resultante do afastamento da 
estrita racionalidade das decisões de consumo 
desenvolvida pelas teorias económicas neoclássicas, 
justifica também a interatividade e a bidirecionalidade 
da publicidade, na sequência do declínio dos 
tradicionais meios de comunicação de massas 
(AMORIM, 2017). 

 Na medida em que conquistam a fidelidade de 
um segmento de mercado, caracterizado por 
atividades e interesses comuns, os influenciadores 
digitais estão em condições de provocar mudanças de 
comportamento e mentalidade. Neste contexto, as 
mensagens salientam os efeitos subjetivos gerados 
pelo consumo e o impacto social da compra, 
potenciando a escolha de marcas capazes de conferir 
um determinado estatuto ou de favorecer a aceitação 
do indivíduo num grupo de pertença ou de referência. 
Na verdade, com a transição para a sociedade de 
consumo, a aquisição de produtos deixou de visar 
apenas a satisfação das necessidades no sentido de 
utilidade natural ou subsistência, para passar a surgir 
sobretudo como processo de significação 
(BAUDRILLARD, 1995). 

 O papel dos influenciadores digitais é 
especialmente relevante em sectores de atividade 
caracterizados pela elevada concorrência e pelo 
carácter fragmentado, atenta a inexistência de 
barreiras comerciais, tecnológicas ou financeiras à 
entrada, como se verifica no caso da moda (CASCO 
e CABALLERO, 2006). 

3. O princípio da identificabilidade da 
comunicação comercial 

 Entendido em sentido amplo, o princípio da 
veracidade abrange a identificabilidade da 
comunicação comercial, que obriga a revelar 
inequivocamente a natureza publicitária da 
mensagem, de acordo com o artigo 8.º n.º 1 do 
Código da Publicidade português e o artigo 36.º do 
Código de Defesa do Consumidor brasileiro. Este 
princípio da identificabilidade representa uma 
exigência de transparência relativa à forma ou 
configuração externa dos anúncios publicitários, 
permitindo que os consumidores tenham 

previamente consciência da finalidade promocional 
das mensagens para que possam não as visualizar 
(CASTILLO, 2007). Assim, visa evitar a 
instrumentalização da pessoa a objetivos comerciais, 
fundada no direito ao livre desenvolvimento da 
personalidade, constitucionalmente garantido. 

 Em sede de autorregulação, o princípio da 
identificabilidade da comunicação comercial resulta 
do artigo 13.º do Código de Conduta do Instituto 
Civil de Autodisciplina da Publicidade em matéria de 
Publicidade e outras formas de Comunicação 
Comercial português e do artigo 28.º do Código de 
Autorregulamentação Publicitária brasileiro. Atenta a 
referência ampla a qualquer suporte publicitário, não 
restam dúvidas sobre a aplicação destas normas ao 
mundo digital. 

 Importa salientar que a violação do princípio 
da identificabilidade é aferida de acordo com o 
parâmetro do consumidor médio, cuja delimitação 
atende à atitude e aos conhecimentos, sobretudo ao 
nível da experiência e da aptidão necessárias para 
interpretar corretamente as mensagens, bem como da 
adoção de um comportamento ativo e responsável na 
procura de informação relativa ao produto ou serviço 
(WEATHERILL, 2007). Neste sentido, nos termos 
do Considerando 18 da Diretiva Europeia 
2005/29/CE sobre práticas comerciais desleais, 
releva o “consumidor médio, normalmente 
informado e razoavelmente atento e advertido, tendo 
em conta fatores de ordem social, cultural e 
linguística”. Paralelamente a este parâmetro de 
aferição, a perceção relativa à natureza publicitária da 
mensagem deve ainda ser avaliada em função da 
integridade ou indivisibilidade do anúncio, que 
determina uma análise qualitativa centrada na 
impressão global criada pelo respetivo conteúdo. 

3.1. Proibição da publicidade oculta 

 A proibição da publicidade oculta resulta do 
artigo 60.º n.º 2 da Constituição da República 
Portuguesa, relativo à proteção dos consumidores. 
Através da publicidade oculta, o anunciante procura 
afastar a tendencial resistência dos consumidores face 
à finalidade promocional das mensagens, simulando 
uma informação imparcial e objetiva para que a 
persuasão se torne mais eficaz (ALMEIDA, 1974). 
Difundida tradicionalmente através dos meios de 
comunicação de massas, a publicidade oculta surge 
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sob a forma de publicidade redigida e 
publirreportagem, que divulgam de modo 
aparentemente neutro as características 
demonstráveis ou os benefícios decorrentes da 
utilização dos produtos, relevantes num contexto de 
estrita racionalidade das decisões de consumo. 

 Assim, de acordo com o disposto no artigo 9.º 
n.º 1 do Código da Publicidade português, “é vedado 
o uso de imagens subliminares ou outros meios 
dissimuladores que explorem a possibilidade de 
transmitir publicidade sem que os destinatários se 
apercebam da natureza publicitária da mensagem”. 
Acresce que no regime jurídico das práticas 
comerciais desleais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
57/2008, de 26 de março, na sequência da 
transposição da Diretiva Europeia 2005/29/CE, a 
publicidade oculta é objeto de uma dupla abordagem, 
correspondendo, por um lado, a uma ação enganosa 
que incide sobre a “motivação da prática comercial” 
nos termos do artigo 7.º n.º 1 alínea a) e, por outro 
lado, a uma omissão enganosa relativa à “intenção 
comercial da prática” segundo o artigo 9.º n.º 1 alínea 
c). 

 A alínea n) do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 
57/2008, de 26 de março qualifica ainda 
especialmente como enganosa em qualquer 
circunstância a prática comercial que consiste em 
“utilizar um conteúdo editado nos meios de 
comunicação social para promover um bem ou 
serviço tendo sido o próprio profissional a financiar 
essa promoção quando tal não for indicado 
claramente no conteúdo ou resultar de imagens ou 
sons que o consumidor possa identificar com 
clareza”. 

 Enquanto modalidades típicas de publicidade 
oculta, a publicidade redigida e a publirreportagem 
assentam na objetividade percebida da informação, 
beneficiando da aparente neutralidade das fontes, que 
contribui para promover uma imagem favorável dos 
produtos junto dos destinatários, sem um apelo direto 
à contratação. Através do recurso à aparência 
informativa das mensagens, que são difundidas sob a 
forma de notícias ou reportagens jornalísticas, o 
anunciante aproveita a credibilidade dos meios de 
difusão – sobretudo a imprensa, a rádio e a televisão 
– para divulgar as características demonstráveis ou os 
benefícios decorrentes da utilização dos produtos. 
Por exemplo, no sector da moda, a publicidade 

redigida e a publirreportagem surgem frequentemente 
a propósito do lançamento de novas coleções, da 
celebração de parcerias entre marcas ou da presença 
de determinadas personalidades em eventos nacionais 
e internacionais. 

 A Diretiva da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social n.º 1/2009 define a publicidade 
redigida como “toda a publicidade que revista a forma 
de um ou mais textos que, pela sua forma, 
apresentação, estilo de mensagem, organização e 
tratamento gráfico possam ser confundidos com 
textos jornalísticos” (ponto 6) e a publirreportagem 
como “os textos, imagens e outros elementos gráficos 
destinados a promover ou publicitar um determinado 
produto, entidade ou serviço, apresentados com as 
características formais da reportagem e com esta 
confundível” (ponto 8). 

 A proibição da publicidade oculta tem 
suscitado o problema da prova da relação contratual 
entre o anunciante e o titular do suporte, que não deve 
ficar estritamente dependente do financiamento da 
promoção a que alude o regime jurídico das práticas 
comerciais desleais. Relativamente à imprensa, a 
doutrina italiana afirma que constituem indícios 
daquela relação contratual, entre outros, a alusão às 
características de apenas um produto, o conteúdo 
particularmente elogioso, a existência de páginas 
publicitárias dedicadas ao produto na mesma 
publicação e a colaboração ulterior entre as partes 
(MANSANI, 1995). Pelo contrário, podem revelar já 
a neutralidade da mensagem a alusão a produtos 
concorrentes, a assinatura do jornalista, o conteúdo 
objetivo, a natureza descritiva do artigo e a sua 
inserção no interior de uma determinada rubrica, o 
carácter comprovadamente inovador do produto em 
causa, bem como a crítica fundamentada de algumas 
das suas características. 

 Por fim, a preocupação com o princípio da 
identificabilidade da comunicação comercial 
manifesta-se igualmente no quadro dos meios 
audiovisuais, como resulta no ordenamento jurídico 
português da Lei da Televisão e dos Serviços 
Audiovisuais a pedido, aprovada pela Lei n.º 27/2007, 
de 30 de julho, que consagra a proibição da 
publicidade oculta a propósito do patrocínio (artigo 
41.º n.º 1), da colocação de produto (artigo 41.º-A n.º 
6) e da ajuda à produção (artigo 41.º-A n.º 7). 
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3.2. O caso especial das opiniões aparentemente 
pessoais 

 O Parlamento Europeu manifestou, no 
Relatório sobre o impacto da publicidade no 
comportamento dos consumidores de 23 de 
novembro de 2010, uma preocupação com a 
“divulgação de comentários em redes sociais, fóruns 
ou blogues, os quais dificilmente se destrinçam, pelo 
seu teor, de meras opiniões; há portanto um risco de 
o consumidor ser conduzido a tomar decisões erradas 
convencido que a informação em que se baseia 
provém de uma fonte objetiva; denuncia casos em que 
certos operadores económicos financiam, direta ou 
indiretamente, medidas para encorajar a disseminação 
de mensagens ou comentários que parecem emanar 
dos próprios consumidores quando na realidade são 
mensagens de natureza publicitária ou comercial” 
(ponto 17). 

 Estas novas técnicas publicitárias traduzem 
opiniões aparentemente pessoais, que simulam 
experiências relativas aos produtos, continuando a 
verificar-se um engano dos consumidores relativo à 
finalidade promocional das mensagens. No 
ordenamento jurídico português, a hipótese 
enquadra-se na alínea ab) do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 57/2008, de 26 de março, que qualifica como 
enganosa em qualquer circunstância a prática 
comercial que consiste em “alegar falsamente ou dar 
a impressão de que o profissional não está a agir para 
fins relacionados com a sua atividade comercial, 
industrial, artesanal ou profissional ou apresentar-se 
falsamente como consumidor”. Daqui decorre a atual 
dimensão eminentemente emocional e simbólica do 
princípio da identificabilidade, em detrimento da 
perspetiva racional das decisões de consumo, que 
esteve na origem da proibição da publicidade oculta.  

 Face às mensagens difundidas pelos 
influenciadores digitais, volta a suscitar-se o problema 
da prova da relação contratual com o anunciante. Ao 
contrário do que defendia tradicionalmente a doutrina 
norte-americana, deixa de estar em causa apenas a 
remuneração do titular do suporte, passando a 
qualificação como publicidade a resultar hoje 
sobretudo da possibilidade de imputação da 
mensagem ao anunciante. Assim, à semelhança do 
que se verifica na publicidade redigida e na 
publirreportagem, a existência de uma 
contraprestação económica deve ser entendida como 

mero indício da natureza publicitária da mensagem. 
Na verdade, a opção por um critério formal – como 
as condições estabelecidas entre o anunciante e os 
meios – sacrificaria injustificadamente a proteção dos 
consumidores, não só ao nível do respeito pelo 
princípio da identificabilidade mas também 
globalmente do regime jurídico da publicidade 
(AMORIM, 2018).  

 Em suma, importa distinguir entre a 
comunicação espontaneamente gerada pelos 
influenciadores digitais enquanto consumidores dos 
produtos, que continua fora do conceito jurídico de 
publicidade, e a comunicação provocada pelos 
profissionais, que deve ser inequivocamente 
identificada. Não obstante, alguns autores defendem 
a aplicação do regime jurídico da publicidade também 
à comunicação realizada entre consumidores com 
efeitos promocionais (APA, 2011). 

4. Mecanismos sancionatórios 

 Nos ordenamentos jurídicos português e 
brasileiro, a violação do princípio da identificabilidade 
permite acionar os mecanismos sancionatórios 
tradicionais, de natureza administrativa ou judicial, 
que garantem a proteção dos interesses dos 
consumidores sobretudo através da cessação da 
publicidade ilícita. A tutela contraordenacional resulta 
do artigo 34.º do Código da Publicidade português e 
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de 
março, relativo às práticas comerciais desleais, bem 
como do atrigo 18.º do Decreto n.º 2181, de 20 de 
março de 1997, que regula o Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor brasileiro, podendo em 
ambos os casos ser cumulada com sanções acessórias. 

 Porém, no domínio da comunicação 
comercial, releva especialmente o recurso à 
autodisciplina, enquanto tutela privada organizada 
pelos próprios profissionais, que apresenta como 
principal vantagem a flexibilidade na abordagem de 
situações em constante mutação e dotadas de uma 
complexidade crescente. Através da introdução de 
novos patamares de responsabilidade, a autodisciplina 
contribui para elevar o nível de correção das condutas 
dos profissionais e para garantir a segurança jurídica 
face às cláusulas gerais (CONTE, 2006). Dado que as 
normas emanadas pelos organismos profissionais têm 
uma acentuada componente ética e de 
responsabilidade social, os sistemas de autodisciplina 
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conduzem quase sempre a um equilíbrio adequado 
dos interesses dos profissionais, dos consumidores, 
do mercado publicitário e da sociedade em geral 
(GÓMEZ SEGADE, 1980).  

 A relevância da autodisciplina no domínio da 
comunicação comercial tem sido reafirmada no Brasil 
pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (CONAR) e, em Portugal, pela Auto 
Regulação Publicitária (ARP).   

 Ora, a propósito das mensagens relativas a 
uma marca de cosméticos em três blogues pessoais, 
numa decisão pioneira proferida em setembro de 
2012, o CONAR recomendou a identificação como 
publicidade de “algo que poderia ser caracterizado 
como uma forma de atividade de comunicação 
comercial mas foi utilizado pelas conselheiras de 
moda e beleza inadvertida ou descuidadamente” 
(representações n.º 221/12, n.º 222/12 e n.º 223/12). 
Entre outros casos, o problema voltaria a suscitar-se 
numa decisão de outubro de 2016, em que o CONAR 
censurou a postagem numa rede social de fotografias 
de celebridades menores de 25 anos a participar num 
evento, consumindo bebidas alcoólicas 
(representações n.º 213/16, n.º 214/16 e n.º 215/16). 
Mais recentemente, em fevereiro de 2018, o CONAR 
proibiu a divulgação de um pacote turístico não 
identificada como publicidade, que tinha sido 
oferecido por uma agência de viagens (representação 
n.º 263/17). Reconhece, desta forma, a relevância aa 
imputabilidade da mensagem ao anunciante, 
independentemente da remuneração do titular do 
suporte, que pode não se verificar. 

 No Brasil, a intervenção do organismo 
profissional tem resultado quase sempre da iniciativa 
dos próprios consumidores, determinando a alteração 
da mensagem e a advertência do titular do suporte 
publicitário, especialmente quando a referência à 
finalidade promocional não haja sido voluntariamente 
introduzida durante o processo. Acresce que a 
generalidade das decisões em matéria de 
identificabilidade da publicidade incide hoje sobre os 
influenciadores digitais, em detrimento dos meios de 
comunicação de massas, que estiveram na origem da 
proibição da publicidade oculta, sob a forma de 
publicidade redigida e publirreportagem. No entanto, 
a identificação da comunicação comercial tende a não 
permitir que os consumidores evitem a visualização 

das mensagens, uma vez que só neste momento são 
informados sobre a respetiva finalidade promocional. 

 Em Portugal, as decisões da ARP têm 
incidido apenas sobre o conteudo das mensagens, 
especialmente quando está em causa a veracidade das 
afirmações e a comparação entre concorrentes. Não 
se conhecem decisões em matéria de publicidade 
oculta, continuando a verificar-se uma significativa 
impunidade relativamente à forma ou configuração 
externa dos anúncios.  

 Não obstante, constata-se que os mecanismos 
sancionatórios tradicionais e a própria autodisciplina 
são ineficazes, especialmente na sua dimensão 
repressiva, face às mensagens difundidas por 
influenciadores digitais com milhões de seguidores 
permanentemente conectados à Internet, dado que o 
fenómeno de “viralização” permite a ampla difusão 
de conteúdos num curto espaço de tempo, 
inviabilizando o efeito útil da decisão de cessação. 
Neste sentido, cabe também ao mercado um papel 
relevante na reação contra a lesão dos seus interesses. 
A reação espontânea do mercado face a determinadas 
campanhas assenta no desenvolvimento da Web 2.0 e 
traduz uma manifestação da consciência ética da 
comunidade, integrando um relevante mecanismo 
sancionatório informal da publicidade oculta, 
sobretudo quando difundida pelos influenciadores 
digitais, como se tem verificado frequentemente no 
ordenamento jurídico brasileiro. Para além de 
determinar, em regra, a cessação voluntária do ato 
ilícito pelo anunciante, a reação espontânea do 
mercado condiciona as decisões de consumo e 
influencia a perceção emocional e simbólica da marca 
pelo público em geral, o que pode corresponder a 
uma afetação da reputação económica do profissional 
e a uma efetiva diminuição do seu volume de 
negócios. 

 Esta tutela informal assenta na valoração das 
mensagens publicitárias à luz do seu significado social, 
permitindo dar resposta ao carácter difuso e mutável 
da publicidade na Internet, com a garantia de 
celeridade e eficácia que os mecanismos 
sancionatórios tradicionais tendem a não oferecer. 

5. Considerações finais  

 A comunicação comercial difundida pelos 
influenciadores digitais obriga a repensar as fronteiras 
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do próprio direito da publicidade. No entanto, os 
ordenamentos jurídicos analisados consagram 
soluções adequadas à proteção dos consumidores 
face ao desenvolvimento das tecnologias digitais e, 
especialmente, dos blogues e das redes sociais, 
enquanto instrumentos publicitários onde continua a 
ser exigida transparência quanto à forma ou 
configuração externa das mensagens com finalidade 
promocional. Na verdade, todas as hipóteses 
relevantes, como a publicidade oculta ou as opiniões 
aparentemente pessoais, se enquadram afinal no 
princípio da identificabilidade, aplicável 
independentemente do suporte utilizado na difusão 
da mensagem, de acordo com o disposto no artigo 8.º 
n.º 1 do Código da Publicidade português e no artigo 
36.º do Código de Defesa do Consumidor brasileiro. 

 Constatou-se igualmente que os mecanismos 
sancionatórios – em especial, os sistemas de 
autodisciplina – se têm revelado mais eficazes no 
ordenamento jurídico brasileiro do que no 
ordenamento jurídico português, onde subsiste 
tradicionalmente uma significativa impunidade nesta 
matéria, apesar da proliferação de diplomas legais de 
influência europeia, como o Decreto-Lei n.º 57/2008, 
de 26 de março, relativo às práticas comerciais 
desleais. Esta impunidade está associada à passividade 
dos consumidores e dos organismos competentes, 
bem como ao problema da prova da relação 
contratual entre o anunciante e o titular do suporte. 
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